
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3161217 - SP (2026/0021002-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BLUE POINT FRANCHISER LTDA 
ADVOGADOS : FRANCISCO DE SOUZA - SP052507

DANIEL ALCÂNTARA NASTRI CERVEIRA - SP200121
AGRAVADO : "CONDOMÍNIO SHOPPING PARQUE D. PEDRO" 
ADVOGADOS : HUMBERTO ROSSETTI PORTELA - MG091263

IGOR GOES LOBATO - SP307482

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
DEFICIÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA  SANEAMENTO.  PROCURAÇÃO
E/OU SUBSTABELECIMENTO  DO  SUBSCRITOR  DO  RECURSO  AO
STJ. DOCUMENTO CONFECCIONADO EM MOMENTO POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
1.  Segundo  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte,  para  suprir  eventual
vício  de  representação  processual,  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento; é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada
em data anterior à da interposição do recurso dirigido ao STJ. Precedentes.
2. Incidência da Súmula n.  115/STJ. Ratificação do entendimento pela Corte
Especial no julgamento dos EAREsp n. 1.742.202/SP.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
DEFICIÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA  SANEAMENTO.  PROCURAÇÃO
E/OU SUBSTABELECIMENTO  DO  SUBSCRITOR  DO  RECURSO  AO
STJ. DOCUMENTO CONFECCIONADO EM MOMENTO POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
1.  Segundo  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte,  para  suprir  eventual
vício  de  representação  processual,  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento; é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada
em data anterior à da interposição do recurso dirigido ao STJ. Precedentes.
2. Incidência da Súmula n.  115/STJ. Ratificação do entendimento pela Corte
Especial no julgamento dos EAREsp n. 1.742.202/SP.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por  BLUE POINT FRANCHISER

LTDA. contra decisão monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do recurso

em razão da incidência da Súmula n. 115/STJ (fls. 109-110). 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto contra

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim

ementado (fl. 21):

LOCAÇÃO DE IMÓVEL -  AÇÃO RENOVATÓRIA DE
LOCAÇÃO  C.  C.  TUTELA  DE  URGÊNCIA  -
INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  LIMINAR  -
MANUTENÇÃO  -  NECESSIDADE  DO
CONTRADITÓRIO. Ausentes os requisitos exigidos pelos
artigos 294 e 300 do CPC, não é possível a concessão de
tutela antecipada para os fins de fixação de locativo mensal
abaixo  do  patamar  previsto  em  contrato.  Prudência  que
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recomenda  a  oitiva  da  parte  contrária.  RECURSO
DESPROVIDO. 

Sem embargos de declaração.

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que "O simples fato de a

procuração ter sido lavrada com data posterior à interposição do recurso não invalida o

ato de recorrer, haja vista a ratificação tácita e expressa dos atos praticados pelo patrono"

(fl. 117). 

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada apresentou contraminuta (fls. 128-134).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Na espécie, a Presidência desta Corte superior não conheceu do recurso em

razão do óbice da Súmula n. 115/STJ, conforme se pode observar da leitura do seguinte

trecho (fl. 109):
"Por  meio  da  análise  do  recurso  de  BLUE  POINT
FRANCHISER LTDA,  verifica-se  que  a  parte  recorrente
não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa
de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do
Agravo e do Recurso Especial, Dr. DANIEL ALCÂNTARA
NASTRI CERVEIRA. 
Ademais,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  na
representação  processual  do  recurso.  A  parte,  embora
regularmente  intimada  para  sanar  referido  vício,  não
cumpriu  com  a  determinação,  porquanto  os  poderes
consignados no instrumento de  mandato de  fl.  78,  foram
outorgados ao subscritor dos recursos em data posterior à
sua interposição. 
A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  para  suprir
eventual  vício  de  representação  processual  não  basta  a
juntada de procuração ou substabelecimento,  é necessário
que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido  efetuada  em  data
anterior à da interposição do recurso (AgInt nos EAREsp n.
1.807.774/SP, Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira
Seção,  DJEN  de  28.5.2025  e  AgRg  nos  EAREsp  n.
2.487.084/SC, Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Terceira  Seção,
DJEN de 25.3.2025.). 
Dessa  forma,  o  recurso  não  foi  devida  e  oportunamente
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n.
115/STJ."

No julgamento dos EAResp n.  1.742.202/SP, de relatoria do Ministro Luis

Felipe  Salomão,  a  Corte  Especial  reafirmou  o  entendimento  no  sentido  de  que  a
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representação  processual  em  Tribunal  Superior  deve  ser  comprovada  mediante

instrumento de mandato constituído em data anterior ao da interposição do respectivo

recurso, salvo comprovação de situações urgentes para evitar preclusão, decadência ou

prescrição,  ou  para  praticar  ato  considerado  urgente,  sob  pena  de  não  ser  conhecido

(Súmula 115/STJ). 

Eis a ementa do julgado: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  QUANDO  DA
INTERPOSIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  INSTÂNCIA  ESPECIAL.  NÃO
CORREÇÃO  DA  IRREGULARIDADE  MESMO  APÓS
INTIMAÇÃO  PARA  ESTE  FIM.  OUTORGA  DE
PODERES  PELA  PARTE  AO  SUBSCRITOR  DOS
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  DATA
POSTERIOR  AO  DA  SUA  INTERPOSIÇÃO.  NÃO
PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência  desta  Corte  que  indeferiu  liminarmente  os
embargos  de  divergência  por  falha  na  representação
processual não devidamente corrigida após a intimação para
este fim.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Configuração de inexistência de representação processual
na  instância  especial  uma  vez  que  os  embargos  de
divergência foram opostos por advogado sem instrumento
de mandato nos autos e a respectiva outorga de poderes no
instrumento de substabelecimento somente ocorreu em data
posterior ao da interposição do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  Consoante  firmado  por  jurisprudência  consolidada
desta  Corte,  os  poderes  outorgados  ao  subscritor  do
recurso na instância especial devem ter sido conferidos
em  data  anterior  à  da  respectiva  interposição,  salvo
comprovada situação excepcional indicada no artigo 104
do  Código  de  Processo  Civil,  sob  pena  de  não
conhecimento  do  recurso  por  inexistência  (Súmula
115/STJ). 
4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao
signatário  dos  embargos  de  divergência  no
substabelecimento  juntado  aos  autos  somente  foram
outorgados  em  data  posterior  ao  da  interposição  do
recurso, sem que houvesse a respectiva justificativa para
tanto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo interno não provido. 
Tese  de  julgamento:  "A  representação  processual  em
Tribunal  Superior  deve  ser  comprovada  mediante
instrumento de mandato constituído em data anterior ao da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de
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situações  urgentes  para  evitar  preclusão,  decadência  ou
prescrição,  ou  para  praticar  ato  considerado  urgente,  sob
pena de não ser conhecido (Súmula 115/STJ)". (
AgInt nos EAREsp n.  1.742.202/SP, relator Ministro Luis
Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em  5/11/2025,
DJEN de 16/12/2025.) (Grifei)

Nesse mesmo sentido, cito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115
DO  STJ.  PROCURAÇÃO  COM  DATA  POSTERIOR  À
DO  PROTOCOLO  DOS  RECURSOS.  NÃO
SUPRIMENTO DO VÍCIO.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por
advogado sem procuração  nos  autos"  (Súmula  n.  115  do
STJ).
2. No julgamento do EAResp n.  1.742.202/SP, de relatoria
do  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  a  Corte  Especial
reafirmou  o  entendimento  de  que  a  representação
processual,  salvo comprovação de situações urgentes para
evitar  preclusão,  decadência  ou  prescrição,  deve  possuir
data anterior à interposição do recurso, sob pena de não ser
conhecimento. Precedentes.
3. Esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa
da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso
especial  ou  ao  agravo,  visto  que  o  referido  dispositivo  é
direcionado apenas à classe agravo de instrumento.
4.  A  alegação  de  existência  de  procuração  nos  autos
originários  não  sana  a  irregularidade  na  representação
processual, que deve ser comprovada no ato da interposição
do  recurso  especial.  Incidência  da  Súmula  n.  115/STJ.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.226.527/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em  22/4/2026, DJEN de
27/4/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  DEFICIÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA
SANEAMENTO.  PROCURAÇÃO  E/OU
SUBSTABELECIMENTO  DO  SUBSCRITOR  DO
RECURSO AO STJ. DOCUMENTO CONFECCIONADO
EM  MOMENTO  POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  perfilha  entendimento  no
sentido de que, para suprir eventual vício de representação
processual,  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento; é necessário que a outorga de poderes
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do
recurso dirigido ao STJ. Precedentes.
2.  Incidência  da  Súmula  n.  115/STJ. Ratificação  do
entendimento  pela  Corte  Especial  no  julgamento  dos
EAREsp n. 1.742.202/SP.

Documento eletrônico VDA57827080 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 19/06/2026 18:07:14
Código de Controle do Documento: 707ea1be-4436-455b-918c-6e1f4ee2145e



Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.843.118/SP, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 22/4/2026,
DJEN de 27/4/2026.)

Desse modo, não tendo sido apresentados elementos aptos a modificar o

decidido, mantenho a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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